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1. INTRODUÇÃO

Existe no Brasil atualmente, elevados números que incidem em uma grande escala de acometimentos de evasão escolar, há ainda pessoas que nunca obtiveram a oportunidade de adentrar as portas de uma escola e que estão hoje iniciando seu processo de alfabetização e letramento, em decorrência de diversas circunstâncias da vida.
A elaboração deste projeto de intervenção pedagógica se ateve a um respectivo público em questão cujo qual é voltado a educação de jovens e adultos, no quesito do processo de alfabetização e letramento, se pautando em legislações vigentes em prol do ensino democrático e justo, e a garantia do direito a qual o Estado lhes confere. Adotando a proposta de Paulo freire a prática docente, retratando alguns desafios e competências a cargo da instituição de ensino, gestores, da sociedade e do Estado para com a alfabetização. Abordando a apropriação da escrita enquanto a habilidade de decodificar a língua oral, e escrita a qual compreende a alfabetização, e o letramento que se traduz no processo de construção das habilidades de leitura e escrita nas ações sociais.
Objetivando intervir neste processo com Ações pedagógicas, se anexam reflexões pertinentes ao tema, as quais se associam a falta de experiência para docência nessa área, associando-se a materiais infantilizados e sem nexo que não visam despertar o interesse do educando e ocasiona a desmotivação dos alunos. Bem como o planejamento de ação, a questão da variação Linguística que denota relação com a vivência dos educandos, atrelada a bagagem de conhecimentos que carregam, as características que se refletem na leitura de mundo a qual precede a leitura da palavra. Abarcando problemáticas que tem contribuído significativamente para decadência do ensino qualitativo, repercutindo em agravantes incidências de analfabetismo.




2. DESENVOLVIMENTO

Quando um professor assume a regência de turmas como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), faz-se necessário a capacitação para que este não confunda metodologias, infantilizando e disseminando uma aprendizagem sem significação para o público que aqui tem suas respectivas peculiaridades. 
Diante disso, Faremos menção das leis que versam sobre essa temática tendo os respaldos da constituição, marcos importantes tais como: As Metas de erradicação do analfabetismo ratificadas pelo Plano Nacional de Educação, o qual elaborou diretrizes sobre a importância de se erradicar o analfabetismo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/1996, bem como o direito à educação para todos, pontuado na Constituição Federal de 1988 que assegurou como garantia o ensino fundamental, obrigatório e gratuito para aqueles que não tiveram acesso à escola na idade própria. Enfim sendo de extrema importância elencar trechos de legitimidade ao que respectivamente adentra a questão Direito a Educação a Eja. 

2.1 PERFIL DO PÚBLICO-ALVO EJA E RESPALDO TEÓRICO

No que tange ao público-alvo da Educação de Jovens e Adultos, ele é caracterizado pela diversidade e heterogeneidade, compondo-se de homens e mulheres,  (jovens maiores de 15 anos) no fundamental e adultos e idosos, (maiores de 18 anos) no ensino médio, considerados assim, com faixas etárias e níveis de escolarização distintas.
Em consonância com as legislações que respaldam o direito à educação em seu capítulo II, referente a Educação Básica, na Seção V, destinada à modalidade da Educação de Jovens e Adultos, a Lei 9.394/96 da Lei de Diretrizes e bases da educação pontua que: 
Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.   

Os alunos da educação de jovens e adultos são pessoas já dotadas de uma consciência formada, com hábitos de vida e situações de trabalho que não podem ser arbitrariamente modificados, a alfabetização deve partir de aspectos atitudinais, afetivos e cognitivos voltados para a instrução, formação intelectual e desenvolvimento das capacidades cognitivas dos educandos porque a forma como se dá a linguagem foi objeto de observação de diversos teóricos, em alguns pontos de vista houve controvérsias e muitas alegorias, suposições contestadas se contrapondo. Até que a cientificidade comprovou a mente humana como cede de linguagens.


2.2 PROJETO DE INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA

O plano de ação pedagógica terá como temática a variação linguista, a qual irá objetivar a efetiva aprendizagens por meio da musicalização dentro da abordagem de ensino destinado ao público da Eja.

2.1 PLANO DE AÇÃO PEDAGÓGICA 

Tema: Variação linguística Musical 

OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS
· Interpretar: O contexto, a questão regional que a letra retrata 
· Identificar: O Sistema Sonoro do Português, os Segmentos Fonológicos: sons vocálicos e consonantais (Fonemas). Os Subsegmentos: tonicidade, ritmo, entonação. Fonemas Vocálicos: /a/, /e/, /i/, /o/, /u/ (o ar passa livremente pela cavidade bucal ou buco nasal). Os Fonemas Semivocálicos: /y/, /w/. Fonemas Consonantais: /b/, /k/, /d/, /f/,/g/, /r/, /s/ etc. (caracterizados pela obstrução total ou parcial da passagem de ar nas cavidades faríngeas ou bucais, quando articuladas). E Quais expressões não se sabe o significado.
· Reconhecer: com o uso do dicionário como a palavra desconhecida está registrada, transcrevendo-a com a significação mais adequada. Refletindo sobre as formas de se falar e de escrever o educando aprende funções da escrita, diferenças entre gêneros textuais, linguagem oral e escrita.
· Praticar: os níveis pré-silábicos, silábico, silábico-alfabético e alfabético da canção. Amadurecendo ideias.
· Ampliar: o repertório linguístico tendo capacidade de fazer adequação da linguagem, o uso das palavras a situações em que seja exposto a se comunicar, que esteja inserido.
· Explorar e apreender: o mundo sob concepções linguísticas do português brasileiro de formas distintas através da musicalização, reconhecendo e valorizando o multiculturalismo, associado a língua de regiões que concebem leituras diferentes de mundo.

JUSTIFICATIVA
 A relevância do tema em pauta, sob requisito de enfoque, intitulado o processo de alfabetização e letramento de jovens e adultos resguarda um dos mais básicos direitos, o direito que lhe é conferido como imprescindível, a educação, ao ponto que emerge da questão de indivíduos que estão inseridos em uma sociedade letrada e como sujeito de direitos que são, devem ter a possibilidade de exercer sua cidadania, de analisar, criticar e enfrentar questões que fazem parte do seu contexto de vida, Capaz de desenvolver seu pensamento e raciocínio.  Tendo o conhecer da variação Linguística qual está intrinsicamente ligada a interação social oral ou escrita, como uma leitura de mundo sobre conceitos que formulamos baseados em nossa vivência ou experiência, com as características distintas que cada um possui. Se nos subordinamos a crença limitante da incapacidade de aprender mais sobre o nosso entorno, deixaremos a superficialidade nos fazer estagnar e tomar por certos preceitos enganosos e assim se instauram práticas de preconceitos linguísticos que permeiam a sociedade e se internalizam; minimizando a si próprio e a um grande contingente, que e se atrelam a fatores etnocêntricos, desrespeitando códigos de ética e desviando-se do relativismo cultual, um indivíduo que desconhece a valorização de si e do outro em detrimento do que acha correto ou errado na linguagem. 

AÇÕES E ESTRATÉGIAS

 A metodologia que será usada é a investigativa cientifica, ao bordar a música como instrumento didático de ensino e aprendizagem no processo de Alfabetização e letramento, a qual despertará o interesse do educando, pois retrata traços de cultura, vivência e provoca o envolvimento do leitor que a escuta, e que vai procurar explorar o modo como se pronuncia, tendendo a leitura e aprimorando seu gosto pela mesma, que por consequente estará associada com a variação linguística, uma ferramenta chave para compreensão de aspectos multilíngue que compõe o grupo.
Em um primeiro momento com o intuito de saber quais as impressões que os alunos tem sobre a música trabalhada, iniciaremos a roda de conversa em discussão a atividade proposta, escrevendo na lousa o título da música, objetivando fazer um brainstorming sobre o que eles entendem das estrofes associando a realidade de seu cotidiano, e em que instancia os impacta.
Partindo daí ouviremos a música, em seguida levantaremos questões pertinentes ao que se aborda na música, utilizando o quadro negro para irmos elencando respostas para as respectivas questões, buscando descortinar novos horizontes e elementos tido como, o preconceito linguístico, fazendo menção de regiões que falam de formas diferentes da linguagem culta padrão que conhecemos, a diversidade presente em nosso território brasileiro. 
 É necessário práticas educacionais que visem diferentes metodologias, que contribua tanto para o desenvolvimento da alfabetização quanto o desenvolvimento do letramento de cada educando de forma que ele venha a decifrar a escrita. Para que ao aplicar esse conhecimento venha produzir a sua própria.

RECURSOS
Letra da música abaixo Xerocada, Notebook, Datashow, youtube ou pendrive para abrir a mídia, Quadro negro, dicionários, Lápis, caderno e borracha.

Asa Branca - Luiz Gonzaga e Nélson Gonçalves

Quando oiei a terra ardendo
Qual fogueira de São João
Eu perguntei a Deus do céu, ai
Por que tamanha judiação

Que braseiro, que fornaia
Nem um pé de prantação
Por falta d'água perdi meu gado
Morreu de sede meu alazão

Por farta d'água perdi meu gado
Morreu de sede meu alazão

Inté mesmo a asa branca
Bateu asas do sertão
Entonce eu disse, adeus Rosinha
Guarda contigo meu coração

Hoje longe, muitas légua

Numa triste solidão
Espero a chuva cair de novo
Pra mim vortar ai pro meu sertão

Espero a chuva cair de novo
Pra mim vortar ai pro meu sertão

Quando o verde dos teus olhos
Se espalhar na plantação
Eu te asseguro não chore não, viu
Que eu voltarei, viu, Meu coração

AVALIAÇÃO 
A avaliação Se dará em escala progressiva do raciocínio utilizado pelos educandos no processo de alfabetização e letramento, envolvendo todo o percurso de aquisição de conhecimentos, não apresentando caráter classificatório, nem devendo ser utilizada com o intuito de selecionar alunos com desempenho melhor do que outros, assumindo caráter mais formativo do que normativo, pois cada um tem um ritmo diferente que lhe é próprio para aprender, todos são capazes cognitivamente, portanto avaliar tem como requisito a sondagem, uma avaliação  mediante o desenvolvimento cotidiano, por desempenho de participação e acompanhamento do aluno, o acompanhamento enquanto interage nas atividades.
No que diz respeito ainda a avaliação ela é considerada uma ferramenta indispensável em todas as etapas do processo de ensino e aprendizagem perpassando o planejamento e execução, se fazendo presente não somente na identificação da perspectiva político-social, como também na seleção de meios alternativos. 




2.3 PROPOSTA PEDAGÓGICA DE PAULO FREIRE E SEU MÉTODO
 
Tomando como referência a proposta pedagógica e o método de Paulo Freire, o alfabetizador deveria segundo ele, realizar uma pesquisa sobre a realidade dos educandos fazendo um levantamento de seu universo vocabular. Podendo selecionar as palavras com maior densidade de sentido e que expressassem as situações existenciais mais importantes.
As etapas do método de Paulo Freire envolvem a investigação, onde o professor e aluno buscam juntos palavras e temas mais significativos da vida do aluno dentro de seu universo vocabular e da sociedade em que ele vive.
A Tematização, que seria o momento da tomada de consciência do mundo por meio da análise dos significados sociais dos temas e das palavras. E a problematização, momento em que o professor desafia e inspira o aluno a superar a visão mágica e a crítica do mundo para uma postura conscientizadora.
O método deveria partir de palavras geradoras, ou seja, do contexto do educando, o que facilitaria a leitura ensinada. Neste aspecto, a palavra é apresentada junto a imagem que está relacionada ao seu significado, a cada imagem criava-se um diálogo em torno de um tema e a partir daí a palavra escrita era estudada por partes, suas sílabas.
Na primeira fase existe um levantamento do universo vocabular do grupo ocorrendo interações de aproximação e conhecimento mútuo bem como anotação das palavras, da linguagem dos membros do grupo respeitando o seu linguajar típico.
Na segunda fase, ressalta a escolha das palavras selecionadas seguindo os critérios de riqueza fonética, dificuldades fonéticas, numa sequência gradativa das mais simples, para as mais complexas do comprometimento pragmático da palavra na realidade social, cultural, política do grupo e de sua comunidade.


Terceira fase, tipifica a criação de situações existenciais características dos Estudantes, trata-se de situações inseridas na realidade local que devem ser discutidas com o intuito de abrir perspectivas para análise crítica consciente de problemas locais, regionais e nacionais.
Na quarta fase a criação das fichas-roteiro que norteiam os debates os quais deverão servir como subsídios sem, no entanto, seguir uma prescrição rígida.
E por último, a quinta fase, onde a criação de fichas de palavras para decomposição das famílias fonéticas correspondente as palavras geradoras.
A proposta pedagógica de Paulo Freire denota seu pensamento, de que a alfabetização tinha importante missão de conduzir o educando a libertação não apenas no âmbito cognitivo, mas principalmente nos aspectos sociais, cultural e político, criticando a educação bancária, onde o erro não é condenado,  pois faz parte do processo de ensino e aprendizagem, sendo natural.

2.4 A ALFABETIZAÇÃO E O LETRAMENTO 

A interação só acontece na sociedade por meio da linguagem, ela é a ponte que conecta toda humanidade, a aquisição de conhecimentos, os quais resguarda direitos, só é expresso pela comunicação por meio do diálogo de ambas as partes e existem diversos fatores que podem influenciar na variação da língua, tais quais se associam a fatores Geográficos (regionalismo), Sociais e culturais, dependendo do contexto e Idade para se socializar e compreender a mensagem ou emiti-la, é fundamental possuir alfabetização e letramento, que são conceitos distintos.
Alfabetizar é ensinar a ler e escrever. Leitura e escrita estão entrelaçadas nesse processo onde escrever é resultante do conhecimento que se tem para ler. 
A prática de ler não só as palavras, mas conjuntamente a realidade produz na vida dos alunos, jovens e adultos da EJA a oportunidade de inserção no mundo da leitura e escrita, e a melhoria na qualidade e significado de vida. É essencial acatar aquilo que o educando conhece, familiarizar-se, a sua leitura de mundo. 

As características do leitor como a cultura e conhecimento prévio e linguístico e seu propósito na leitura é que irão produzir maneiras diferenciadas de interpretação dos textos, a leitura não pode ser reproduzida a um processo de decodificação de símbolos linguísticos, mas de  interpretar e compreender o que se lê sendo também um processo interativo, para o processo de aprendizagem de leitura não basta apenas reconhecer as palavras e juntá-las dando significado da palavra
Ler significa não apenas saber as letras do alfabeto e juntá-las em palavras, decifrar, interpretar o sentido, faz-se necessário que o bom leitor descubra a importância da leitura, que se envolva no mundo literário o que possibilitará dessa forma interpretar textos pela aprendizagem das Letras, juntando-as e relacionando-as a objetos concretos, nesse aspecto Ser letrado é mais do que saber ler e escrever; é ser capaz de fazer uso da leitura e da escrita. A aprendizagem é algo que ocorre internamente à pessoa, por meio de sua ação.

2.5 EDUCAÇÃO DESTINADA A CRIANÇA É DIFERENTE DA DOS ADULTOS

Os jovens e adultos não podem ser comparados como uma criança adulta, ou uma criança que é considerada como um ser desprovido de conhecimento e de autonomia para tomar decisões. A Educação de adultos distingue-se da Educação Infantil não apenas pelos conteúdos e métodos, mas também porque considera a experiência como fonte mais rica de aprendizagem de adultos, toda sua vivência. Sendo responsáveis por suas decisões e por suas vidas, portanto querem ser vistos e tratados pelos outros como capaz de se auto dirigir porque para o adulto suas experiências são a base do seu aprendizado.
                O adulto fica disposto a aprender quando a ocasião existe algum tipo de aprendizagem relacionado a situações reais de seu dia a dia. O adulto aprende melhor quando os conceitos apresentados estão contextualizados para alguma aplicação e utilidade segundo a andragogia.


2.6 PAPEL DA ESCOLA, GESTORES SOCIEDADE E ESTADO

A função social das instituições escolares tem respaldo na Lei de Diretrizes e Bases da Educação,  onde é regulamentado o sistema educacional do Brasil, que em seu artigo 22 da lei n°9.394, de 20 de dezembro de 1996; garante a formação comum indispensável para o exercício da cidadania, assumindo assim caráter formativo, delegada a responsabilidade de tornar o indivíduo um cidadão, que, executa seus direitos com autonomia e criticidade, com aquisição de conhecimentos e habilidades necessários para atuar em sociedade, afim de exercer sua cidadania e adentrar o mundo do trabalho. Como pontuado no Artigo 205 da Constituição Federal:

A educação direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

É preciso que os sujeitos tenham plena consciência sobre que papel desempenha a escola em suas vidas, até mesmo sobre a real serventia deste modelo de escola perante suas demandas sociais, para que possam ter clareza sobre o que os traz novamente ou pela primeira vez à escola, portanto ela deve ser autônoma, ou seja, cidadã. Para Critério se espera que a escola seja democrática pela gestão participativa, encarando os vastos enlaces que ainda enfrenta, os problemas de ordem física, espacial, de acomodação dos alunos, de adequação do mobiliário e da evasão. 
A escola assume papel fundamental nesse contexto ao se preocupar em concretizar as expectativas dos educandos contravertendo padrões de que o aluno tinha que se adequar e tentar acompanhar o ritmo de uma escola que tinha por histórico padrão; outrora uma escolarização excludente, infantilizada, elitista, mecanizada e tradicional, mas que buscou rever seus conceitos e se libertar, recomeçar e progredir.
A escola irá nortear e preparar o indivíduo para sua socialização, sem a qual não possui aquisição de conhecimento suficiente para seu exercício em cidadania, o que exige da escola o posicionamento de se valer de práticas atrativas aos alunos para que estes não negligencie um de seus mais básicos direitos que é a educação em conformidade com a frase:  
 “Sempre que a sociedade defronta-se com mudanças significativas em suas bases sociais e tecnológicas, novas atribuições passam a ser exigidas à escola”.(VIEIRA 2002, pág 13). 

Compete ao Estado promover a educação, o papel de subsidiar e propiciar vagas, a sociedade. Reconhecendo a causa do problema essa mesma lei também preconiza que: 
[...] os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

A EJA tem um modelo pedagógico próprio com o objetivo de criar situações de ensino-aprendizagem adequado às necessidades educacionais de jovens e adultos, englobando as três funções básicas definidas pelas diretrizes curriculares as quais são: reparadora, equalizadora e a permanente, citadas no Parecer 11/2000 da CEB/CNE.
Papel da instituição escolar: Oportunizar formação da cidadania por meio do conhecimento científico, Escola democrática, Acesso ao saber científico para todos os alunos. 
Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

Partindo da premissa da importante mediação docente para contextualização da aula, compete a ele o estímulo ao questionamento e a interpretação, sem desconsiderar que o adulto é portador de uma história e que possui uma leitura de mundo. Como um agente, neste processo, o professor deve combater a evasão escolar repensando metodologias e refletindo acerca de ferramentas plausíveis para incentivo e início de retomada ou ingresso dos alunos ao ambiente escolar, mais, propriamente dizendo a sala de aula.

A educação de jovens e adultos tem por intencionalidade uma formação que se conecte com a construção de habilidades e competências que vão além do domínio do código da escrita, requerendo uma educação capaz de contribuir para a inserção destes sujeitos em diferentes contextos e âmbitos da sociedade e que propicie a criticidade e uma postura reflexiva e ativa do educando frente a participação social que enquanto sujeitos de direitos exerce sua cidadania, de modo que tenham autonomia.
A Intervenção e a prática pedagógica de qualidade deve ser inovadora significativa dinâmica, feita com seriedade. Valorizar seus interesses conhecimentos e expectativas. A proposta pedagógica deve dialogar com a necessidade dos educandos da EJA pois segundo a andragogia alfabetização deve partir dos elementos que compõem a realidade autêntica do educando seu mundo de trabalho suas relações sociais suas crenças valores a ser integrados ao currículo.
No que adentra ainda a questão do currículo ele deve permitir percursos individualizados e conteúdos significativos, mapeando as áreas de maior vulnerabilidade e dificuldade dos educandos, investindo e redobrando a vigilância para planejamento de aulas. A escola desempenha algumas funções para ser qualitativa.



Função reparadora: não se refere apenas à entrada dos jovens e adultos no âmbito dos direitos civis, pela restauração de um direito a eles negado – o direito a uma escola de qualidade, mas também ao reconhecimento da igualdade ontológica de todo e qualquer ser humano de ter acesso a um bem real, social e simbolicamente importante. Mas não se pode confundir a noção de reparação com a de suprimento. 
Função equalizadora: relaciona-se à igualdade de oportunidades, que possibilite oferecer aos indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da estética e nos canais de participação. A equidade é a forma pela qual os bens sociais são distribuídos tendo em vista maior igualdade, dentro de situações específicas. Nessa linha, a EJA representa uma possibilidade de efetivar um caminho de desenvolvimento a todas as pessoas, de todas as idades, permitindo que jovens e adultos atualizem seus conhecimentos, mostrem habilidades, troquem experiências e tenham acesso a novas formas de trabalho e cultura.
 Função qualificadora: refere-se à educação permanente, com base no caráter incompleto do ser humano, cujo potencial de desenvolvimento e de adequação pode se atualizar em quadros escolares ou não-escolares. Mais que uma função, é o próprio sentido da educação de jovens e adultos. É necessário oportunizar o indivíduo a compreender o mundo a sua volta dominando o seu espaço enxergando se como o protagonista de sua própria história.



6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Alfabetização e o letramento na educação de jovens e adultos é um processo que envolve atividades a serem desenvolvidas numa perspectiva de aprendizagem significativa, ligada a situações que enfrentam em seu cotidiano, as quais devem ser trabalhadas compreendendo valores intrínsecos como autoestima, qualidade de vida e desenvolvimento em todos os âmbitos da vida. Para que venham progredir, porém as metodologias devem ser repensadas e os professores devem estar preparados e buscar um aperfeiçoamento constante fazendo uso do método de Paulo Freire, intervindo numa relação dialógica.  Legalmente, os docentes segundo o MEC, contam com os PCNs, eles prestariam um importante serviço aos sistemas de ensino, o PROEJA ofereceria de maneira especial aos professores uma formação profissional, pelas instituições públicas das esferas estaduais e municipais, auxiliando-os no processo de reelaboração curricular, buscando a construção de um projeto político pedagógico que se colocasse a serviço da cidadania do aluno. Diante disso concluímos que a educação está a caminho de mudanças, mas ainda de forma teórica, e necessita de intervenções práticas, a Eja é uma modalidade de ensino da rede pública, reconhecida como um Direito social, assim sendo, um direito irrefutável a todos os que compõem a esfera social.
Esse trabalho teve por finalidade a reflexão de Levantamentos necessários para que haja uma transformação social por meio da educação, e no que tange a ela, sendo feito um remanejamento de Projeto político-pedagógicos, de acordo com políticas públicas, articulações de diretrizes e bases curriculares. Conhecer as leis que se inteiram da veracidade dos termos, compreender aspectos importantes condizente as políticas educacionais, como atender as demandas, subsidiando com recursos, a Desconstruir inverdades que tragam consigo pré-conceitos e estigmas. Para que medidas sejam normatizadas para resolver o impasse se faz necessária a reavaliação de currículos. O direito a educação o qual debruça-se sobre leis, mas encontra-se desapercebido de práticas, em detrimento disso cabe a efetivação do ensino de qualidade e para todos os envolventes de modo que o analfabeto seja letrado e passe a ter interesse pelo aprendizado englobando todas as áreas respectivas ao seu ensino-aprendizagem.
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